
ESTRUTURA DA APRESENTAÇÃOESTRUTURA DA APRESENTAÇÃO

PIB e Valores Adicionados do Estado de São Paulo e de Jundiaí
Parâmetros utilizados nas estimativas e previsões

Crescimento e inflação
Comparações com outros orçamentos

Receita estimada
Principais receitasPrincipais receitas

Despesa fixada
Principais despesas de custeio e investimentos









Crescimento do PIB = 4,50%
Inflação = IPCA 4,33%; IGP-DI 4,50%
Taxa de juros = Selic a.a. 8,75%

Crescimento real médio = 4,50%
Inflação média = 4,3%ç ,







Foco na expansão das receitas, no
Planejamento e na melhoria daPlanejamento e na melhoria da
qualidade e transparência do gasto
público.

Modernização da legislação
Atualização tecnológica
Implantação da Nota Fiscal EletrônicaImplantação da Nota Fiscal Eletrônica
Implantação do Geoprocessamento
Recuperação da Dívida Ativa



Estímulo ao planejamento estratégico
Implantação do Portal da Transparênciap ç p
Programa de Educação Fiscal

Implantação do Núcleo de Estudos Fazendários
Implantação da Escola de Governo
Implantação do sistema de gerenciamento de custosp ç g
Integração das autarquias e fundações ao SIIM



Compreende os Orçamentos da Administração Direta e Indireta, da
Seguridade Social e de Investimentos das Empresas municipais.

Foi elaborada de acordo com as diretrizes orçamentárias paraç p
2010, fixadas na Lei nº 7.322, de 23 de julho de 2009.

Contém os Anexos estabelecidos pela Lei Federal n. 4.320/64 e LC
n. 101/00 (LRF).n. 101/00 (LRF).

Estabelecidas em projeto de lei, em trâmite na e. Câmara;
demonstrativos e anexos estabelecidos por Portarias do MF/STN.



Encaminhamento da estimativa inicial da receita até 28/08/09Encaminhamento da estimativa inicial da receita até 28/08/09.





















Ano 
Base

Valor 
Adicionado 

(R$)
População

Receita 
Tributária 

Própria 

Área 
Cultivada 

(h )

Área 
Inundada 

(k 2)

Área 
Preservação 

(í di )

Índice 
Percentual 

de Base (R$) Própria 
(R$) (ha) (km2) (índice) de 

Participação 
2008  10.604.566.440  323.397  184.229.160  16.629,70  -  0,569041  1,55952104 
2007  9.980.365.013  323.397  154.665.286  17.801,50  -  0,551284  1,50819050 
2006  8 183 164 345  323 397  134 239 777  17 801 50   0 547983  1 425072902006  8.183.164.345  323.397  134.239.777  17.801,50  -  0,547983  1,42507290 
2005  7.429.698.022  323.397  120.267.437  17.801,50  -  0,556072  1,44039333 
2004  6.760.659.229  323.397  105.251.823  16.415,90  -  0,550619  1,38434368 
2003  5.200.305.595  323.397  83.071.003  16.415,90  -  0,553824  1,320479302003  5.200.305.595  323.397  83.071.003  16.415,90   0,553824  1,32047930 
2002  4.747.181.188  323.397  75.326.359  16.415,90  -  0,549318  1,30139632 
2001  4.066.025.134  323.397  60.437.190  16.415,90  -  0,561007  1,25910996 
2000  3.408.758.700  322.798  51.388.046  16.415,90  -  0,569228  1,31929471 
1999  3.243.065.969  289.269  44.343.632  16.396,50  -  0,591040  1,41572984 
1998  3.051.811.494  289.269  42.175.325  16.396,50  -  0,590520  1,4545180 

Fonte: http://www.fazenda.sp.gov.br, em 21/09/09. 
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Distribuição por órgãos/ subfunções e fontes
Aplicação por subfunções & fontesp ç p ç
Aplicação mínima obrigatória (EC 29/00)

















D bf ã li ã í i b i tó i (ART 212Despesa por subfunção e aplicação mínima obrigatória (ART 212 
CF)
Aplicação obrigatória do FUNDEB (EC 53/06)p ç g ( )
Aplicação MDE



















Receitas derivadas de impostos, relacionadasp ,
ao consumo, projetadas com cenário de
desaceleração econômica, em função:ç , ç

da manutenção da política monetária (juros
excessivamente altos); em 2009, o BACEN reduziu
os juros;
elevação do custo do crédito; o BACEN monetizou a
economia; os governos aumentaram suas despesas;
redução das exportações; o cenário internacional

ti difí ilcontinua difícil.







Em 2009, o Poder Executivo não aplicou nenhum mecanismo
adicional de controle dos gastos; a redução da receita foiadicional de controle dos gastos; a redução da receita foi
administrada previamente; utilização de superávit financeiro
obtido.

Administração dos riscos fiscais para 2010
reservas de contingênciag
redução dos investimentos
limitação do gasto

Limitação de empenhos por exigência da LRF (art. 9º)
eficiência nas licitações


